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Resumo: A terceirização no setor público brasileiro tem se consolidado como uma estratégia 

recorrente de gestão, especialmente no âmbito das universidades públicas, contexto marcado 

por restrições orçamentárias, reformas administrativas e redução do quadro de servidores 

efetivos. Esse processo tem produzido transformações significativas na organização do 

trabalho e imposto novos desafios à Gestão de Pessoas. Este artigo tem como objetivo 

analisar, a partir de uma revisão da literatura recente, a maneira como a terceirização 

influencia a Gestão de Pessoas nas universidades públicas brasileiras. Metodologicamente, 

trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica, com abordagem 

descritivo-analítica, fundamentada na análise de artigos científicos, publicados entre 2015 e 

2025, consultados nas bases Spell, SciELO e Google Acadêmico. A análise dos estudos 

evidenciou que a terceirização, embora frequentemente justificada por critérios de eficiência e 

racionalização de custos, tende a aprofundar a fragmentação dos vínculos laborais, a 

precarização do trabalho e as desigualdades internas, impactando negativamente o clima 

organizacional e o sentimento de pertencimento dos trabalhadores. Os resultados indicam que 

a Gestão de Pessoas enfrenta o desafio de atuar em um ambiente marcado por múltiplos 

regimes de contratação, exigindo competências ampliadas relacionadas à gestão de contratos, 

à mediação de conflitos e à promoção de ambientes organizacionais mais equânimes. 

Conclui-se que a terceirização influencia significativamente a Gestão de Pessoas nas 

universidades públicas, demandando uma atuação estratégica que ultrapasse a lógica 

contratual e considere os efeitos institucionais, humanos e éticos desse modelo de gestão. 

Palavras-chave: Gestão de Pessoas. Universidades Públicas. Clima Organizacional. 

Administração Pública. 
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Abstract: Outsourcing in the Brazilian public sector has become a recurring management 

strategy, particularly within public universities, in a context marked by budgetary constraints, 

administrative reforms, and a reduction in the number of permanent civil servants. This 

process 

 



 

has produced significant transformations in the organization of work and has posed new 

challenges for human resource management. This article aims to analyze, based on a review 

of recent literature, the ways in which outsourcing influences people management in Brazilian 

public universities. Methodologically, this is a qualitative, bibliographic study with a 

descriptive-analytical approach, grounded in the analysis of scientific articles published 

between 2015 and 2025 and retrieved from the SPELL, SciELO, and Google Acadêmico 

databases. The analysis of the studies revealed that outsourcing, although often justified by 

efficiency and cost-rationalization criteria, tends to intensify the fragmentation of employment 

relationships, the precarization of work, and internal inequalities, negatively affecting 

organizational climate and workers' sense of belonging. The findings indicate that Human 

Resource Management faces the challenge of operating in an environment characterized by 

multiple employment regimes, requiring expanded competencies related to contract 

management, conflict mediation, and the promotion of more equitable organizational 

environments. It is concluded that outsourcing significantly influences people management in 

public universities, demanding a strategic HR approach that goes beyond contractual logic and 

takes into account the institutional, human, and ethical effects of this management model. 

Keywords: People Management. Public Universities. Organizational Climate. Public 

Administration. 

 



 

1​INTRODUÇÃO 

A terceirização no setor público brasileiro tem se intensificado de maneira expressiva 

a partir da consolidação de reformas administrativas orientadas pelos princípios da eficiência, 

da racionalização de custos e da flexibilização da força de trabalho. Nos últimos anos, esse 

processo ganhou novo impulso com alterações no marco legal e com a ampliação do uso de 

contratos terceirizados em atividades-meio e, em alguns casos, em atividades consideradas 

estratégicas. No âmbito das universidades públicas, essa dinâmica assume contornos 

particulares, uma vez que essas instituições conjugam funções administrativas, acadêmicas e 

sociais, demandando elevada articulação entre diferentes categorias profissionais. Estudos 

recentes indicam que, embora a terceirização seja frequentemente justificada como 

instrumento de modernização da gestão pública, seus efeitos institucionais e humanos ainda 

são objeto de intensos debates (Mendes, 2025). 

A literatura contemporânea aponta que a convivência entre servidores públicos 

efetivos e trabalhadores terceirizados tende a produzir assimetrias significativas em termos de 

estabilidade, remuneração, direitos trabalhistas e perspectivas de carreira. Essas diferenças 

podem repercutir diretamente nas relações interpessoais, no sentimento de pertencimento 

institucional e no clima organizacional. Conforme Druck (2016), a terceirização no setor 

público brasileiro tem aprofundado a fragmentação das relações de trabalho, contribuindo 

para a precarização laboral e para a ampliação de desigualdades no interior das organizações. 

No contexto universitário, tais desigualdades tornam-se ainda mais sensíveis, pois afetam 

equipes que atuam de forma integrada no suporte às atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Pesquisas recentes realizadas em instituições federais e estaduais de ensino superior 

evidenciam que a presença de múltiplos vínculos trabalhistas podem gerar percepções de 

injustiça organizacional, redução do engajamento e dificuldades na cooperação cotidiana entre 

os trabalhadores (Mancebo, 2017; Leite; Hening, 2020). Esses fatores impactam não apenas o 

bem-estar dos profissionais, mas também a eficiência administrativa e a qualidade dos 

serviços oferecidos à comunidade acadêmica. Nesse sentido, a terceirização deixa de ser 

apenas uma questão contratual ou financeira e passa a configurar um problema de Gestão de 

Pessoas e de governança institucional. 

Além das dimensões humanas, os estudos supracitados ressaltam que a terceirização 

nas universidades públicas impõe desafios relevantes aos processos de gestão e fiscalização 

dos 

 



 

contratos. A fragilidade no monitoramento, a alta rotatividade de trabalhadores terceirizados e 

a dependência de empresas prestadoras de serviços podem comprometer a continuidade das 

atividades e a gestão do conhecimento e das experiências na organização (Mancebo, 2017). 

Em instituições educacionais, essas fragilidades tendem a produzir efeitos sistêmicos, uma vez 

que falhas operacionais repercutem diretamente no funcionamento dos campi e no 

atendimento às demandas acadêmicas e administrativas. 

Diante desse cenário, observa-se que a Gestão de Pessoas nas universidades públicas 

enfrenta o desafio de administrar equipes heterogêneas, marcadas por diferentes regimes de 

trabalho, ao mesmo tempo em que precisa promover um ambiente organizacional pautado na 

cooperação, no respeito e na valorização do trabalho. Assim, a ausência de políticas 

institucionais integradas para lidar com a terceirização tende a agravar conflitos, fragilizar o 

clima organizacional e limitar os ganhos de eficiência frequentemente atribuídos a esse 

modelo (Mendes, 2025). 

Nesse contexto, configura-se o problema de pesquisa que orienta o presente estudo: de 

que maneira a Gestão de Pessoas nas universidades públicas é impactada pelo 

movimento da terceirização? A relevância da investigação fundamenta-se na necessidade de 

compreender, à luz da literatura especializada, como as transformações nos vínculos de 

trabalho repercutem nas relações organizacionais e nos resultados institucionais, contribuindo 

para o aprimoramento das práticas de gestão no âmbito do setor público educacional. 

Assim, este artigo tem como objetivo levantar e analisar criticamente os principais 

desafios enfrentados pela Gestão de Pessoas nas universidades públicas brasileiras frente à 

ampliação da terceirização, considerando seus impactos sobre as relações de trabalho, o clima 

organizacional e a eficiência dos serviços. Para tanto, adota-se uma abordagem qualitativa, de 

natureza descritiva e exploratória, fundamentada em revisão bibliográfica de artigos 

científicos publicados entre 2015 e 2025, indexados pelas bases Scientific Periodicals 

Electronic Library (Spell), Scientific Electronic Library Online (Scielo) e Google Acadêmico. 

Essa opção metodológica permite identificar tendências recentes, sistematizar evidências 

empíricas e oferecer uma análise crítica e atualizada sobre os efeitos da terceirização no 

ambiente universitário público. 

 



 

2​PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente artigo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, de natureza 

qualitativa, com abordagem descritivo-analítica, cujo objetivo é analisar a produção científica 

recente acerca da terceirização no contexto das universidades públicas. A escolha desse 

delineamento metodológico justifica-se pela necessidade de reunir, sistematizar e interpretar 

criticamente estudos teóricos e empíricos que tratam do fenômeno da terceirização, de suas 

implicações institucionais e de seus impactos sobre as relações de trabalho. 

A coleta dos dados bibliográficos foi realizada por meio de buscas sistematizadas nas 

bases Spell, Scielo e Google Acadêmico, selecionadas em razão de sua ampla cobertura da 

produção científica nacional nas áreas de administração pública, políticas públicas e educação 

superior. As buscas ocorreram no mês de fevereiro de 2026. 

Foram utilizados como descritores principais os termos “terceirização” e 

“universidades públicas”, aplicados de forma combinada, com variações e operador booleano 

“and”, conforme as especificidades de cada base. No Google Acadêmico, empregaram-se 

combinações dos termos em português, considerando sua abrangência interdisciplinar. Na 

base Spell, a busca concentrou-se nos campos título, resumo e palavras-chave, respeitando os 

filtros disponíveis na plataforma. 

Utilizou-se como recorte temporal um intervalo de 10 anos, contemplando publicações 

entre 2015 e 2025, com o objetivo de analisar a produção científica mais recente, alinhada às 

transformações contemporâneas da administração pública e das universidades brasileiras. 

Como critérios de inclusão, consideraram-se: a) estudos publicados no período 

delimitado; b) artigos científicos com abordagem teórica ou empírica; c) produções que 

abordassem explicitamente a terceirização no contexto das universidades públicas ou do 

ensino superior; d) textos disponíveis integralmente. 

Foram excluídos do corpus de análise: a) estudos anteriores ao recorte temporal 

definido; b) publicações sem aderência temática; c) textos opinativos sem fundamentação 

científica; d) trabalhos duplicados entre as bases consultadas. 

A análise dos estudos selecionados foi realizada por meio de leitura exploratória, 

analítica e interpretativa, baseada na análise de conteúdo (Bardin, 2016). Inicialmente, 

procedeu-se à leitura dos títulos e resumos para verificação da aderência ao objeto de estudo. 

 



 

Em seguida, os textos selecionados foram analisados integralmente, possibilitando a extração 

das principais contribuições teóricas e empíricas. 

Os dados foram organizados por meio de análise temática, permitindo a identificação 

de categorias analíticas recorrentes na literatura. Essas categorias foram definidas a partir da 

convergência dos estudos e orientaram a estrutura da revisão de literatura, a saber: a 

compreensão conceitual da terceirização e suas implicações; a terceirização no espaço das 

universidades públicas; e os impactos sobre as relações de trabalho, a precarização e a 

coexistência de múltiplos vínculos laborais. 

Destaca-se que foram utilizados recursos de Inteligência Artificial como ferramenta de 

apoio à correção gramatical, à revisão textual e à organização dos dados levantados, sem 

interferir na seleção das fontes, na análise crítica, na interpretação dos resultados ou nas 

conclusões do estudo. 

Como limitações metodológicas, ressalta-se a dependência das bases de dados 

selecionadas, o que pode restringir o alcance da produção analisada, bem como o recorte 

temporal adotado, que privilegia estudos recentes e pode não contemplar de forma integral 

debates históricos sobre o tema. 

 
3​ ENTRE A EFICIÊNCIA E A PRECARIZAÇÃO: A TERCEIRIZAÇÃO NAS 

UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

 
A terceirização tem se consolidado como um fenômeno estrutural no âmbito da 

administração pública, exigindo uma análise que vá além de sua compreensão como mero 

instrumento técnico de gestão. Nesse sentido, esta revisão de literatura busca problematizar a 

terceirização a partir do diálogo entre referenciais clássicos e produções acadêmicas 

contemporâneas, compreendendo-a como um processo que reconfigura relações institucionais, 

organizacionais e de trabalho no setor público (Mendes, 2025). 

A terceirização pode ser compreendida a partir de múltiplas perspectivas legais, 

sociológicas, filosóficas e políticas, revelando-se como um fenômeno complexo no âmbito das 

organizações. De maneira geral, consiste na transferência de parte das atividades de uma 

empresa para outra, com o objetivo de flexibilizar a estrutura organizacional e as relações de 

 



 

trabalho. Essa estratégia permite à empresa concentrar-se em atividades consideradas mais 

estratégicas, especializadas e de maior valor agregado (Atayde, 2021). 

Para Singulano, Castelar e Emmendoerfer (2020, p. 1013-1044), a terceirização é uma: 
[...] técnica gerencial que objetiva otimizar a produção ao transferir para terceiros a 
execução de determinadas tarefas, originalmente aplicada pelas organizações 
privadas e hoje comum também nas organizações públicas (KIAN, 2006). A 
terceirização surge no contexto da reestruturação produtiva ocorrida a partir dos anos 
1970, fundamentada no modelo de organização da atividade econômica denominado 
Toyotismo (COSTA, 2017). Inicialmente, buscava-se transferir, para organização 
diversa (e geralmente especializada), a execução de serviços auxiliares ou de apoio 
(atividades-meio), que, embora não constituam o cerne da atuação da empresa, são 
necessários para o seu funcionamento (SILVEIRA; SARATT; MORAIS, 2002; 
KIAN, 2006; LEIRIA, 
2006) [...] No atual estágio do capitalismo financeiro, com a globalização e os 
crescentes avanços tecnológicos, a terceirização tornou-se prática mundialmente 
difundida e consolidada [...]. Caracteriza, assim, um “processo mais amplo de 
flexibilização das instituições sociais e do trabalho”, que pode levar ao desemprego, 
precarização das condições de trabalho e à superexploração da classe trabalhadora 
(Costa, 2017, p. 127). 

A literatura evidencia que a terceirização, no contexto contemporâneo, está 

profundamente associada às transformações do Estado e às reformas administrativas 

inspiradas nos princípios da Nova Gestão Pública, especialmente no que se refere à busca por 

eficiência, redução de custos e flexibilização das relações de trabalho (Abrucio; Loureiro; 

Pacheco, 2018; Bresser-Pereira, 2019; Secchi; Coelho; Pires, 2021). Nesse processo, a 

terceirização deixa de ser uma prática pontual e passa a assumir um papel estratégico na 

organização das instituições públicas, influenciando não apenas a prestação de serviços, mas 

também a configuração das relações laborais e os modelos de governança. 

Sob diferentes enfoques, legais, sociológicos, políticos e organizacionais, a terceirização é 
compreendida como um fenômeno multifacetado que ultrapassa a dimensão técnica da gestão. 
Estudos apontam que sua expansão está relacionada à redefinição das funções do Estado e à 
adoção de mecanismos gerenciais mais flexíveis, resultando na fragmentação dos vínculos de 
trabalho e na intensificação de desigualdades no interior das instituições públicas (Druck, 
2016; Druck; Sena; Pinto, 2018; Antunes, 2023). 

No campo das relações de trabalho, a literatura converge ao destacar que a 

terceirização está frequentemente associada à precarização das condições laborais, à redução 

de direitos e à ampliação da instabilidade para os trabalhadores terceirizados (Druck, 2016; 

Druck; Sena; Pinto, 2018; Antunes, 2023). Além disso, a coexistência entre diferentes 

vínculos empregatícios, como servidores efetivos e trabalhadores terceirizados, tende a 

produzir assimetrias jurídicas, salariais e simbólicas, impactando o clima organizacional, o 

sentimento de pertencimento e as dinâmicas de cooperação (Mancebo, 2017; Leite; Henig, 

2020). 
 



 

Outro aspecto relevante refere-se aos desafios impostos à Gestão de Pessoas. A 

presença de vínculos diversos dentro de uma mesma organização exige a construção de 

estratégias voltadas à integração, à equidade e à valorização profissional. No entanto, quando 

a terceirização é orientada predominantemente por critérios fiscais e normativos, pode haver 

distanciamento em relação às necessidades reais dos processos de trabalho, comprometendo a 

qualidade dos serviços e a efetividade das políticas institucionais (Sampaio; Guerra, 2021). 

Dessa forma, a terceirização deve ser compreendida como um elemento estruturante 

das transformações contemporâneas do Estado e do trabalho, incidindo diretamente sobre a 

organização institucional e as relações sociais no interior das organizações públicas. Trata-se 

de um fenômeno complexo, que exige análises críticas capazes de articular dimensões 

econômicas, políticas, organizacionais e humanas (Singulano; Castelar; Emmendoerfer, 

2020). 

No contexto das universidades públicas brasileiras, esse processo adquire contornos 

ainda mais específicos. A expansão do acesso ao ensino superior, o aumento das demandas 

institucionais e, simultaneamente, as restrições orçamentárias e a redução de investimentos 

públicos contribuíram para que a terceirização fosse amplamente utilizada como estratégia 

para garantir o funcionamento cotidiano dessas instituições. A insuficiência de concursos 

públicos, a limitação do quadro efetivo de servidores e a não reposição de cargos 

intensificaram a dependência de trabalhadores terceirizados, especialmente nas áreas 

administrativas, de apoio e serviços essenciais (Mendes, 2025). 

Estudos empíricos indicam que, nas universidades, a terceirização não se configura 

apenas como uma alternativa administrativa, mas como um fenômeno estrutural. Observa-se o 

crescimento das despesas com contratos terceirizados em contraste com a redução do quadro 

permanente de servidores, evidenciando uma reconfiguração da organização do trabalho 

universitário (Leite; Henig, 2020). Esse movimento foi reforçado por políticas de expansão, 

como o REUNI, que não foram acompanhadas pelo fortalecimento do corpo 

técnico-administrativo efetivo, aprofundando a dependência de vínculos terceirizados 

(Mendes, 2025). Além disso, a coexistência entre servidores efetivos e trabalhadores 

terceirizados intensifica desigualdades internas e afeta dimensões centrais da vida 

institucional, como o clima organizacional, a memória institucional e a identidade 

universitária (Leite; Henig, 2020). A fragmentação das relações de trabalho e a rotatividade 

dos trabalhadores terceirizados podem 

 



 

comprometer a continuidade das políticas institucionais e a qualidade dos serviços prestados 

(Mancebo, 2017). 

Esse cenário se articula com os debates em torno da Lei Geral das Universidades 

(LGU), que, embora apresentada como instrumento de ampliação da autonomia universitária e 

flexibilização da gestão, tende a reforçar a lógica gerencial e contratual no interior das 

instituições, ampliando o espaço para terceirização e outras formas flexibilizadas de 

contratação (Singulano; Castelar; Emmendoerfer, 2020; Brasil, 2021). Inserida em um 

contexto mais amplo de reformas do Estado orientadas por uma racionalidade neoliberal, essa 

proposta contribui para a reconfiguração do papel da universidade pública, deslocando o foco 

de sua função social, científica e formativa para uma lógica baseada em eficiência, 

produtividade e racionalização de custos (Antunes, 2023). 

Adicionalmente, a literatura aponta que a terceirização amplia a precarização, reduz o 

acesso a direitos trabalhistas e enfraquece os mecanismos coletivos de organização dos 

trabalhadores, produzindo impactos diretos sobre o clima organizacional e a Gestão de 

Pessoas nas universidades públicas (Druck, 2020). A ausência de políticas integradas de 

acompanhamento, fiscalização e valorização do trabalho terceirizado pode, ainda, ampliar 

riscos institucionais, jurídicos e sociais (Mendes, 2025). 

Dessa forma, a terceirização nas universidades públicas brasileiras ultrapassa a 

condição de solução administrativa contingencial e se consolida como elemento estruturante 

da organização do trabalho universitário. Esse processo impõe desafios significativos à Gestão 

de Pessoas, à autonomia institucional e à própria função social da universidade pública, 

exigindo análises críticas que articulem, de forma integrada, dimensões legais, institucionais e 

humanas (Atayde, 2021). 

 
3.1​Relações de trabalho, precarização e múltiplos vínculos 

A coexistência de servidores efetivos e trabalhadores terceirizados no interior das 

universidades públicas brasileiras configura um cenário organizacional marcado por múltiplos 

vínculos laborais, profundas assimetrias jurídicas e desigualdades simbólicas. Esse arranjo 

resulta diretamente da intensificação das políticas de terceirização no setor público e tem 

impactos significativos sobre as relações de trabalho, o clima organizacional e os processos de 

Gestão de Pessoas. Para Druck (2020), essa fragmentação dos vínculos laborais pode 

 



 

comprometer a coesão institucional e dificultar a construção de ambientes de trabalho 

orientados por princípios de equidade, participação e valorização profissional. 

Nesse contexto, a terceirização aprofunda a precarização do trabalho ao ampliar a 

instabilidade contratual, a rotatividade e a perda de direitos, especialmente entre trabalhadores 

vinculados a atividades consideradas auxiliares, como limpeza, vigilância, manutenção e 

portaria (Mendes, 2025). Antunes (2018; 2023) insere esse processo no contexto mais amplo 

da reestruturação produtiva do capital, caracterizada pela flexibilização extrema das relações 

de trabalho e pela transferência dos riscos econômicos e sociais para os trabalhadores. No 

ambiente universitário, tais dinâmicas são agravadas pelo contraste cotidiano entre 

trabalhadores terceirizados e servidores estáveis, o que intensifica percepções de desigualdade 

e exclusão (Sampaio; Guerra, 2020). 

Leite e Henig (2020) evidenciam que essa convivência entre diferentes regimes de 

trabalho produz efeitos ambíguos. Por um lado, há práticas cotidianas de cooperação e 

interdependência funcional; por outro, emergem sentimentos recorrentes de desvalorização, 

invisibilidade institucional e ausência de pertencimento entre os trabalhadores terceirizados. 

Esses autores apontam que a limitação do acesso a benefícios institucionais, a exclusão dos 

espaços de participação e a fragilidade dos contratos reforçam a percepção de que esses 

trabalhadores ocupam uma posição subalterna na estrutura universitária. 

Além disso, a fragmentação dos vínculos impacta negativamente a organização 

coletiva dos trabalhadores. Druck (2020) destaca que a terceirização enfraquece a ação 

sindical e dificulta a construção de identidades coletivas, uma vez que trabalhadores 

submetidos a diferentes empregadores, contratos e regimes jurídicos tendem a vivenciar 

interesses fragmentados. Essa condição favorece a naturalização da precarização e limita a 

capacidade de resistência coletiva frente à intensificação do trabalho e à perda de direitos, 

fenômeno amplamente observado nas universidades públicas nos últimos anos. 

Do ponto de vista institucional, a ampliação da terceirização também afeta a qualidade 

dos serviços prestados e o próprio projeto universitário. Mendes (2025) argumenta que a 

instabilidade dos vínculos e a alta rotatividade comprometem a continuidade das atividades, a 

transmissão de conhecimentos práticos e a memória organizacional, elementos fundamentais 

para o funcionamento das instituições públicas de ensino superior. Nesse sentido, a 

precarização 

 



 

do trabalho não se restringe à esfera individual, mas assume uma dimensão estrutural, com 

impactos diretos sobre a missão social da universidade. 

Sob a ótica da Gestão de Pessoas, a presença de múltiplos vínculos impõe desafios 

significativos. Secchi, Coelho e Pires (2021) ressaltam que modelos gerenciais orientados 

predominantemente pela lógica da eficiência e da redução de custos tendem a negligenciar os 

efeitos sociais e organizacionais da terceirização. Embora Oliveira et al. (2018) já apontassem 

a necessidade de competências gerenciais ampliadas em contextos organizacionais 

complexos, a literatura recente evidencia que as universidades públicas ainda carecem de 

políticas institucionais capazes de promover integração, mediação de conflitos e valorização 

do trabalho em ambientes marcados pela heterogeneidade contratual (Atayde, 2021). 

Dessa forma, a análise das relações de trabalho nas universidades públicas revela que a 

terceirização não apenas reconfigura os vínculos empregatícios, mas redefine dinâmicas de 

poder, pertencimento e reconhecimento no interior das instituições. A intensificação da 

precarização e a multiplicação de vínculos laborais colocam em evidência a necessidade de 

repensar as políticas de Gestão de Pessoas no setor público, de modo a enfrentar as 

desigualdades produzidas pela terceirização e a fortalecer ambientes de trabalho mais 

democráticos, inclusivos e socialmente comprometidos. 

 
4​DESENVOLVIMENTO E DISCUSSÃO 

A SPELL, o Scielo e o Google Acadêmico constituem-se como importantes bases de 

dados nacionais voltadas à disseminação da produção científica nas áreas de ciências sociais. 

As bases reúnem periódicos científicos avaliados por pares, o que assegura rigor 

metodológico, qualidade acadêmica e aderência ao contexto institucional e normativo do país. 

Dessa forma, as bases concentram pesquisas que dialogam diretamente com a realidade das 

instituições públicas brasileiras, suas especificidades legais, administrativas e organizacionais. 

Assim, a utilização dessas ferramentas contribui para a construção de análises 

contextualizadas, evitando generalizações baseadas exclusivamente em modelos estrangeiros. 

A busca nas bases de dados foi realizada em 30 de janeiro de 2026, considerando o 

recorte temporal compreendido entre 2015 e 2025 e utilizando os descritores “terceirização” e 

“universidades públicas”. Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, obteve-se um 

corpus composto por 26 (vinte e seis) documentos, sendo 14 (quatorze) provenientes da base 

 



 

Spell, sete da Scielo e cinco do Google Acadêmico. Observa-se, no conjunto analisado, a 

predominância de pesquisas de natureza qualitativa, com abordagem descritivo-analítica. Tal 

configuração evidencia uma tendência da produção científica nacional em privilegiar análises 

aprofundadas de contextos institucionais específicos, especialmente no âmbito das 

universidades públicas. O Quadro 1 abaixo apresenta os artigos selecionados para análise. 
Quadro 1 – Artigos selecionados para análise 

 

Autor Título Ano Objeto de estudo 

Chagas, Chiara 
Villa; Pereira, 
Soraya Nunes dos 
Santos; Yaegashi, 
Solange Franci 
Raimundo 

 
Adoecimento docente e políticas 
educacionais no Brasil: reflexões a partir de 
uma revisão sistemática 

 

 
2025 

 

 
Adoecimento de professores 

Diniz, Allan 
Márcio Oliveira; 
Bueno, Janaína 
Maria 

Avaliação de mudanças no modelo de 
prestação do serviço de lavanderia hospitalar 
– HC-UFU 

 
2020 

 
Contratos de lavanderia 
hospitalar do HC-UFU 

Edler, Rômulo Terceirização da força de trabalho na saúde: 
uma revisão sistemática integrativa 2023 Terceirização da força de 

trabalho 

Faria, Jéssica 
Costa de; Marra, 
Adriana Ventola; 
Souza, Mariana 
Mayumi Pereira 
de; Pinheiro, 
Alexandre Santos 

 

 
Burocracia e Identidade Profissional de 
Terceirizados 

 
 
 

2023 

 

 
Trabalhadores terceirizados da 
UFV – campus Florestal 

Gomes, Sóstenes 
Soares; Picchiai, 
Djair 

Impactos no clima organizacional da UFG e 
rotatividade de terceirizados 

 
2018 Trabalhadores terceirizados da 

UFG 

Lara, Samara de 
Menezes; Marra, 
Adriana Ventola; 
Fernandes, Paula 
Cristina de Moura; 
Paiva, Kely César 
Martins de 

 

 
Construção da Identidade Profissional em 
um Ambiente Terceirizado 

 
 
 

2020 

 

 
Faxineiras terceirizadas de 
universidade federal 

Miranda, Ludiany 
Barbosa Sena; 
Santos, Nálbia de 
Araújo; Almeida, 
Fernanda Maria de 

 
Gestão de riscos de contratos de 
terceirização no setor público 

 
 

2019 

 
Contratos terceirizados da 
UFV 

Moura Júnior, 
Pedro Jácome de; 
Mota, Flávio 
Perazzo Barbosa 

 
Tomada de decisão na gestão pública: o caso 
da terceirização de impressão 

 
2020 

Decisão gerencial sobre 
terceirização de impressão em 
universidade 

Oliveira, Geisla 
Alves de; Costa, 
Isabel de Sá 
Affonso da; 
Bouzada, Marco 

 
Comprometimento Organizacional: 
servidores públicos e terceirizados de uma 
IFES 

 
 

2018 

 
Servidores e terceirizados da 
UNIFAL 

 

 



 

 

Autor Título Ano Objeto de estudo 

Aurélio Carino; 
Salles, Denise 
Medeiros Ribeiro 

   

Rosa, Rodrigo 
Assunção; Frega, 
José Roberto 

Intervenientes do Processo de Transferência 
Tecnológica em uma universidade pública 

 
2017 Agência de inovação 

universitária 

Sampaio, Jessica de 
Martins; Guerra, 
Ana Carolina 

Mulheres e Desigualdade no Mundo do 
Trabalho: discursos de trabalhadoras 
terceirizadas da UNIFAL 

 
2020 Trabalhadoras terceirizadas da 

UNIFAL 

Silva, José Irivaldo 
Alves Oliveira; 
Almeida, Tadeu 
Lourenço de 

Fiscalização de contratos administrativos de 
serviços terceirizados: análise da eficácia 
da IN nº 5/2017 no CCJS/UFCG 

 
2023 

 
Fiscalização de contratos 
terceirizados no CCJS/UFCG 

Ture, Vanessa 
Stevan 

Propostas de melhorias na gestão de 
contratos da UFSCar por meio da gestão por 
processos 

 
2022 Gestão de contratos 

terceirizados na UFSCar 

Fonte: dados da pesquisa (2026). 
 

A análise dos documentos, seguindo a técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2016), 

permitiu a categorização em duas categorias: 

Categoria 1 – Gestão institucional da terceirização: contratos, controle e 

eficiência administrativa 

Este eixo reúne os estudos que analisam a terceirização sob as perspectivas 

organizacional, normativa e gerencial, com foco nos processos administrativos e nos 

instrumentos de gestão adotados pelas universidades públicas. As pesquisas inseridas nesse 

eixo evidenciam que a expansão da terceirização impõe desafios significativos à gestão 

institucional, especialmente no que se refere à fiscalização de contratos, à gestão de riscos, à 

capacitação de gestores e fiscais e à adequação dos marcos normativos. 

Os estudos demonstram que a eficiência dos serviços terceirizados não depende 

exclusivamente da formalização contratual, mas, sobretudo, da capacidade institucional de 

estruturar processos, padronizar procedimentos e desenvolver competências gerenciais 

específicas. Nesse sentido, a terceirização deixa de ser compreendida apenas como um 

instrumento operacional e passa a ocupar lugar central na agenda da gestão pública 

contemporânea, particularmente em um contexto marcado por restrições orçamentárias e por 

reformas administrativas orientadas por princípios gerencialistas. 

Sob a ótica da Administração, este eixo revela que a terceirização desloca parte 

significativa da Gestão de Pessoas para a esfera contratual, exigindo das universidades uma 

 



 

atuação estratégica que articule dimensões legais, administrativas e organizacionais. Ainda 

que alguns estudos apontem ganhos econômicos e operacionais, a literatura converge ao 

indicar que tais benefícios estão condicionados à maturidade da gestão pública e à existência 

de estruturas institucionais capazes de sustentar o modelo terceirizado (Faria et al., 2023). 

Os estudos destacam que a terceirização, quando incorporada sem uma estratégia 

institucional clara, tende a reproduzir fragilidades históricas da administração pública 

brasileira, como a fragmentação dos processos decisórios e a baixa integração entre as áreas 

administrativas e de Gestão de Pessoas (Abrucio; Loureiro; Pacheco, 2018). Dessa forma, os 

resultados dos textos analisados indicam que a eficiência da terceirização está diretamente 

associada à capacidade institucional de governança dos contratos, e não apenas à redução de 

custos imediatos. 

Do ponto de vista da Gestão de Pessoas, os estudos evidenciam um deslocamento 

relevante das funções tradicionais para a lógica contratual. A Gestão de Pessoas passa a 

ocorrer de maneira indireta, mediada por instrumentos legais e administrativos, o que exige 

dos gestores públicos novas competências relacionadas à gestão de contratos, à avaliação de 

desempenho, à mitigação de riscos trabalhistas e à articulação intersetorial (Gomes; Picchiai, 

2018). Esse movimento tensiona os modelos clássicos de administração pública e amplia a 

complexidade da atuação do gestor de RH no setor público. 

A literatura analisada também aponta que a fragilidade na fiscalização dos contratos 

constitui um dos principais fatores de insucesso da terceirização nas universidades públicas. A 

ausência de fiscais capacitados, a sobrecarga de atribuições e a falta de padronização dos 

procedimentos comprometem tanto a qualidade dos serviços prestados quanto a segurança 

jurídica da instituição (Ture, 2022). Nessa perspectiva, a terceirização não elimina as 

responsabilidades do Estado, mas redefine seu papel, exigindo maior profissionalização da 

gestão pública. 

Outro achado relevante refere-se à relação entre terceirização e racionalidade 

administrativa. Os estudos problematizam a concepção, ainda recorrente, de que a 

terceirização representa automaticamente ganhos de eficiência. Autores contemporâneos 

argumentam que, sem planejamento de longo prazo e integração com as políticas 

institucionais de Gestão de Pessoas, a terceirização pode gerar custos ocultos, tais como o 

aumento da rotatividade, a perda de memória organizacional e a intensificação de conflitos 

trabalhistas (Secchi; Coelho; Pires, 

 



 

2022). Esses fatores impactam diretamente a continuidade e a qualidade dos serviços 

ofertados pelas universidades públicas. 

No campo da Administração Pública, observa-se que a terceirização se insere em um 

movimento mais amplo de reconfiguração do Estado, marcado pela incorporação de práticas 

inspiradas no New Public Management e, mais recentemente, em modelos híbridos de 

governança (Miranda; Santos; Almeida, 2019). Contudo, os estudos do Eixo 1 indicam que a 

adoção desses modelos, no contexto universitário, ocorre de forma desigual e, muitas vezes, 

desarticulada das especificidades da missão acadêmica, que envolve ensino, pesquisa e 

extensão. 

Por fim, os resultados apontam para a necessidade de compreender a terceirização 

como uma política institucional transversal, que atravessa a área de Gestão de Pessoas. A 

literatura recente destaca que a ausência de políticas integradas de gestão do trabalho 

terceirizado tende a reforçar práticas burocráticas e reativas, em detrimento de uma atuação 

estratégica da Gestão de Pessoas (Rosa; Frega, 2017). Assim, a terceirização desafia as 

universidades a repensarem seus modelos de gestão, superando uma abordagem meramente 

legalista e incorporando práticas orientadas à governança, à transparência e à sustentabilidade 

institucional. 

De modo geral, a análise dos textos do Eixo 1 evidencia que a terceirização, nas 

universidades públicas, constitui um fenômeno complexo, que articula dimensões 

administrativas, jurídicas e humanas. A literatura converge ao indicar que seus resultados 

dependem menos do instrumento em si e mais da capacidade institucional de gestão, 

especialmente da atuação estratégica da área de Gestão de Pessoas como mediadora entre a 

lógica contratual e os objetivos públicos da instituição. 

 
Categoria 2 – Relações de trabalho, identidade profissional e clima organizacional 

O segundo eixo concentra os estudos que analisam os impactos da terceirização sobre 

os trabalhadores e sobre a dinâmica interna das universidades públicas, com ênfase nas 

relações de trabalho, na identidade profissional, no clima organizacional e nas experiências de 

precarização laboral. A literatura examinada evidencia que a terceirização, nesse contexto, 

ultrapassa a dimensão estritamente administrativa e incide diretamente sobre a configuração 

das relações sociais de trabalho, configurando um campo de tensões que desafia a atuação da 

Gestão de Pessoas no setor público. 

 



 

As pesquisas analisadas demonstram que a terceirização produz efeitos simbólicos e 

subjetivos relevantes, especialmente entre trabalhadores terceirizados inseridos em atividades 

de apoio. Entre esses efeitos, destacam-se a invisibilidade social, os sentimentos de exclusão, 

as experiências de discriminação e a instabilidade laboral, fatores que influenciam diretamente 

o comprometimento organizacional, o engajamento no trabalho e a percepção de 

pertencimento institucional. Esses elementos contribuem para a fragilização da identidade 

profissional e para a construção de trajetórias laborais marcadas pela insegurança e pela 

descontinuidade (Oliveira et al., 2018; Mendes, 2025). 

Uma das principais questões apontadas nos textos refere-se à produção de 

invisibilidade institucional dos trabalhadores terceirizados. Embora desempenhem funções 

essenciais ao funcionamento cotidiano das universidades, esses trabalhadores tendem a ocupar 

posições marginais na estrutura organizacional, com acesso restrito aos espaços de 

participação, formação e reconhecimento simbólico (Druck, 2016; Antunes, 2018; Menezes et 

al., 2020). Essa invisibilidade manifesta-se em práticas cotidianas que reforçam a distinção 

entre “trabalhadores da universidade” e “trabalhadores na universidade”, afetando diretamente 

a constituição da identidade profissional e o sentimento de pertencimento. 

Sob a perspectiva da Gestão de Pessoas, os estudos indicam que a terceirização 

promove uma fragmentação da força de trabalho, ao introduzir múltiplos regimes de 

contratação que coexistem no mesmo ambiente organizacional. Essa fragmentação gera 

assimetrias salariais, diferenças no acesso a benefícios e desigualdades nas condições de 

trabalho, produzindo efeitos negativos sobre o clima organizacional e sobre a capacidade de 

cooperação entre os diferentes grupos de trabalhadores (Oliveira et al., 2018). Tais assimetrias 

tendem a naturalizar hierarquias simbólicas, reforçando processos de exclusão e 

estigmatização no interior das instituições (Sampaio; Guerra, 2020). 

Outro elemento evidenciado nos textos analisados refere-se à precarização do trabalho 

como característica estruturante da terceirização. A análise dos textos deixa evidente que a 

terceirização intensifica a instabilidade laboral, amplia a rotatividade e fragiliza os vínculos de 

pertencimento, sobretudo em contextos institucionais nos quais não há políticas claras de 

gestão do trabalho terceirizado (Gomes; Picchiai, 2018). Nas universidades públicas, esse 

cenário assume contornos paradoxais, uma vez que são instituições comprometidas com a 

formação 

 



 

crítica e com a promoção de direitos, mas convivem com práticas laborais que reproduzem 

desigualdades históricas do mercado de trabalho brasileiro. 

Os estudos também apontam impactos significativos sobre o comprometimento 

organizacional e o engajamento no trabalho. A ausência de reconhecimento institucional, 

aliada à instabilidade contratual, tende a reduzir o envolvimento subjetivo dos trabalhadores 

terceirizados com a organização, limitando sua identificação com os objetivos institucionais 

(Oliveira et al., 2018). Ainda que muitos trabalhadores demonstrem elevado senso de 

responsabilidade individual, a literatura indica que esse engajamento ocorre, frequentemente, 

de forma defensiva, orientado pela necessidade de manutenção do emprego, e não por um 

vínculo efetivo de pertencimento organizacional (Menezes et al., 2020). 

No que se refere ao clima organizacional, os textos evidenciam que os efeitos da 

terceirização extrapolam o grupo diretamente terceirizado. A fragmentação dos vínculos e a 

rotatividade frequente comprometem a continuidade das equipes, a circulação do 

conhecimento tácito e a construção de relações de confiança, afetando também os servidores 

públicos estatutários (Gomes; Picchiai, 2018). Esses processos tendem a gerar ambientes de 

trabalho marcados por distanciamento, baixa cooperação e redução da aprendizagem 

organizacional. 

A literatura recente também chama atenção para as limitações da atuação da Gestão de 

Pessoas diante desse cenário. Os estudos indicam que essa gestão, frequentemente orientada 

por uma lógica legalista e contratual, enfrenta dificuldades para incorporar práticas voltadas à 

mediação de conflitos, à promoção do bem-estar no trabalho e à gestão da diversidade de 

vínculos laborais (Faria, 2023). Essa limitação contribui para a reprodução da invisibilidade 

dos trabalhadores terceirizados e restringe o potencial da Gestão de Pessoas como ator 

estratégico na construção de ambientes organizacionais mais integrados. 

Outro aspecto relevante diz respeito à dimensão ética da terceirização. Os textos 

analisados apontam que a manutenção de relações de trabalho precarizadas no interior das 

universidades públicas tensiona os princípios que orientam a gestão pública democrática, 

colocando em xeque a coerência entre o discurso institucional e as práticas efetivamente 

adotadas (Abrucio; Loureiro; Pacheco, 2018). Nesse sentido, a terceirização emerge não 

apenas como uma escolha administrativa, mas como uma decisão política que produz 

impactos diretos sobre a qualidade do trabalho e sobre a legitimidade institucional. 

 



 

De forma geral, a análise dos textos evidencia que a terceirização nas universidades 

públicas gera efeitos complexos e interdependentes sobre as relações de trabalho, a identidade 

profissional e o clima organizacional. A literatura converge ao indicar que, embora a 

terceirização possa atender a demandas administrativas de curto prazo, seus efeitos de médio e 

longo prazo tendem a comprometer a sustentabilidade organizacional, a coesão institucional e 

a qualidade dos serviços públicos. 

Diante desse cenário, os estudos apontam para a necessidade de uma atuação mais 

estratégica da Gestão de Pessoas, capaz de reconhecer os trabalhadores terceirizados como 

parte constitutiva da organização. Isso implica superar práticas meramente contratuais e 

adotar políticas institucionais voltadas à integração, ao reconhecimento simbólico, à 

valorização do trabalho e à promoção de ambientes organizacionais mais equânimes e 

democráticos. Assim, o estudo evidencia que a gestão do trabalho terceirizado constitui um 

dos principais desafios contemporâneos para a Gestão de Pessoas nas universidades 

brasileiras. A Figura 1 abaixo sintetiza os resultados encontrados na pesquisa. 
Figura 1 – Síntese dos resultados 

 

Fonte: dados da pesquisa (2026). 
 

5​CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu compreender que a terceirização 

nas universidades públicas brasileiras configura-se como  um fenômeno  estrutural da 

 



 

administração pública contemporânea, cujos impactos extrapolam a dimensão meramente 

administrativa e incidem de forma direta sobre a Gestão de Pessoas, as relações de trabalho e 

a dinâmica organizacional dessas instituições. Ao articular o debate teórico com a produção 

científica dos últimos 10 anos, foi possível evidenciar que a terceirização não se apresenta 

como solução neutra ou exclusivamente técnica, mas como uma estratégia de gestão que 

produz efeitos institucionais, humanos e simbólicos de médio e longo prazo. 

O problema de pesquisa que orientou este estudo, de que maneira a terceirização 

influencia a Gestão de Pessoas nas universidades públicas, mostrou-se pertinente e relevante 

diante das evidências identificadas na literatura. Os resultados da revisão indicam que a 

ampliação dos contratos terceirizados reconfigura o papel da área de Gestão de Pessoas no 

setor público, deslocando parte significativa da gestão do trabalho para a esfera contratual e 

normativa. Esse deslocamento impõe desafios adicionais relacionados à fiscalização de 

contratos, à mediação de conflitos, à gestão de equipes heterogêneas e à preservação do clima 

organizacional, muitas vezes sem o devido fortalecimento institucional e sem políticas 

integradas de gestão do trabalho terceirizado. 

No que se refere ao objeto do estudo, os desafios da Gestão de Pessoas diante da 

intensificação da terceirização nas universidades públicas, a literatura analisada evidencia que 

tais desafios se manifestam em múltiplas dimensões. Do ponto de vista institucional, 

observa-se a necessidade de desenvolver capacidades administrativas mais robustas para o 

planejamento, acompanhamento e fiscalização dos contratos, sob pena de comprometer tanto 

a eficiência dos serviços quanto a segurança jurídica das instituições. Do ponto de vista 

humano e organizacional, destacam-se os efeitos da fragmentação dos vínculos laborais, da 

precarização do trabalho e da produção de desigualdades internas, que impactam 

negativamente o clima organizacional, o comprometimento e o sentimento de pertencimento 

dos trabalhadores. 

A resposta à pergunta de pesquisa indica que a terceirização influencia a Gestão de 

Pessoas de forma ambígua e contraditória. Embora possa atender a demandas operacionais e 

orçamentárias de curto prazo, especialmente em contextos de restrição fiscal e redução de 

concursos públicos, seus efeitos tendem a tensionar os princípios da gestão pública 

democrática e da valorização do trabalho. A literatura converge ao apontar que a terceirização, 

quando adotada sem uma estratégia institucional clara e sem políticas de integração dos 

trabalhadores 

 



 

terceirizados, aprofunda a precarização, fragiliza a coesão institucional e limita o potencial da 

Gestão de Pessoas como agente estratégico de mediação e desenvolvimento organizacional. 

Nesse sentido, os resultados reforçam a compreensão de que a Gestão de Pessoas nas 

universidades públicas não pode se restringir a uma atuação legalista ou reativa frente à 

terceirização. Ao contrário, exige-se uma abordagem crítica e estratégica, capaz de reconhecer 

os trabalhadores terceirizados como parte constitutiva da organização, ainda que 

juridicamente vinculados a empresas prestadoras de serviços. Tal reconhecimento implica a 

adoção de políticas institucionais voltadas à integração simbólica, ao respeito às condições de 

trabalho, à promoção de ambientes organizacionais mais equânimes e à mitigação dos efeitos 

da fragmentação dos vínculos laborais. 

Além disso, a análise evidencia que a terceirização nas universidades públicas assume 

uma dimensão ética e política relevante, ao colocar em tensão o discurso institucional de 

compromisso com a formação crítica, a cidadania e os direitos sociais, frente à reprodução de 

relações de trabalho precarizadas no interior dessas mesmas instituições. Essa contradição 

compromete a legitimidade institucional e desafia os gestores públicos a repensarem os 

limites e as possibilidades desse modelo de gestão no âmbito do ensino superior público. 

Como limitações do estudo, destaca-se o caráter bibliográfico da pesquisa, que, 

embora permita uma análise ampla e sistematizada da produção científica recente, não 

substitui investigações empíricas aprofundadas em contextos institucionais específicos. Nesse 

sentido, os resultados apresentados não pretendem esgotar o debate, mas contribuir para o 

aprofundamento crítico da temática e para o fortalecimento da agenda de pesquisa sobre 

terceirização e Gestão de Pessoas nas universidades públicas. 

Diante disso, indicam-se como possibilidades para pesquisas futuras: a realização de 

estudos empíricos comparativos entre universidades federais e estaduais, considerando 

diferentes modelos de gestão da terceirização; investigações sobre as estratégias adotadas pela 

Gestão de Pessoas para lidar com múltiplos vínculos laborais; análises sobre os impactos da 

terceirização na saúde mental e no bem-estar dos trabalhadores; bem como estudos que 

explorem a percepção dos gestores públicos sobre os limites e as potencialidades da 

terceirização no cumprimento da função social da universidade pública. 

Por fim, conclui-se que a terceirização, ao se consolidar como elemento estruturante 

da organização do trabalho nas universidades públicas brasileiras, impõe à Gestão de Pessoas 

o 

 



 

desafio de atuar para além da lógica contratual, assumindo um papel estratégico na construção 

de ambientes organizacionais mais justos, democráticos e comprometidos com o interesse 

público. Essa atuação mostra-se fundamental para que as universidades possam conciliar 

eficiência administrativa com responsabilidade social, preservando sua missão institucional 

em um contexto marcado por profundas transformações no mundo do trabalho e na 

administração pública. 
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